
~ACTAN- 37 

~ Rl'lN ÀO ORD"ÁRIA DE 14·07·97 ~\('---rj~ 

Aos cato rze dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e sete, 

Edifício dos Paços ItO Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Mu nicipa l de Aveiro, reuniu 

ordinari amente a mesma Câm ara . sob a Presidência do Sr. Presidente , Prof. Celso Augusto 

Baptista dos Sanms, e com a presença dos Vereadore s Srs . Eng" Vitor José Pedro sa da Silva, 

DI. Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça, DI'" Maria da Luz Nola sco Cardoso, Eng" 

Eduardo Belmiro Torres do Couto. João Ferreira dos Santos , Tenente-Coronel João Carlos 

Albuquerque Pinto, Dr . Antonio Manue l Soares Nogueira de Lemos c Eduardo Elísi o Silva 

Peralta Fcio 

Pelas 14 horas e 30 minuto s foi declar ada aberta a presente reunião 

RF:SUMO U1ÁRIO DA T ESOURA RIA : - A Câma ra tom ou co nhecim ento do 

balancete da tesouraria relativo ao dia I1 de Julho. corr ente , o qual acusa o seguint e 

mov imento em dinheiro: • Saldo do dia ante rior em operações orçamentais - oito milhões 

oitocentos e quarenta e nove mil cento e sesse nta e seis escudo s e sesse nta centavos; Saldo do 

dia anterior em operações de tesouraria - quarenta milhões trezentos e on ze mil trezentos e 

treze escudos ; Recei ta do dia em operações orçam enta is • se te, mi lhi'ícs se tecen tos e setenta e 

oito mil setecentos e cinquenta e oito escudos: Recei ta do dia em operações de tesouraria . 

quatroce ntos e noventa e nove mil trezen tos e cinq uenta escudos ; Despesa do di a em oper ações 

orçamen tais - oito milhões duzentos e quarent a e oito mil e sessenta e c inco escudos; Despesa 

do dia em operaçõe s de tesouraria - seis mil escudos; Saldo para o dia seguinte em operações 

orçamernais - oito milhões trezentos e setenta e nove mil oitocentos e cinquenta e nove escudos 

e sessenta cen tavos : Saldo para o dia segu inte em operaçõe s de tcsou raria . qu arenta milhões 

oitocentos e quatro mil seisce ntos e sess enta e trêsescudos 

ESCOLA I'R I~tARJ A pA VERA· CR UZ N° 3 - RI<:PARACÔES DIV ERS AS 

E~1 D UA S SALAS P E....Al.l..LA: - Na sequ ência da del iberação tomada na reunião de 23 de 

Junho . findo, foram presentes as propostas com vis ta à exec ução de diversas reparações na 

Escola em epígrafe, as qua is foram numeradas do seguinte modo : N" I • MA~U EL VA LENTE 
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r 
& Pr.-.rIEIRO, LOA. c W 2 - AVEIRO RRA - Socieda de de Construções. Lda . A f iL a 

NlJ}.'ES & FERREIRA, L ~A., também convidada, inronnflindi sp~nibilid~~~ fu 

apresentar propo sta para o efeito . ~~ ,, ' 

Abertos os envelopes que continham os documentos, p cedcu-J ' 11 análise dO# 

mesmos, após o que foram considerados em conformidade com o pro grama de concurso. lendo 

sido admitidos ambo s os concorrentes. 

Abertas, de seg uida, as propos tas, verificaram-se os seg uintes valores acjescidos de 

IVA: N" 1 - um mil hão cento e oitenta e sete mil escudos e N° 2 • um milhã o seiscentos e oito 

mil e seisce ntos escud os. 

Foi deliber ado, por unanimidade, remete r o processo à comissão de análise para 

estudo e conveni ente informação. 

t'S CO I AS DO CO NCEL HO - ARRAX IO DE In II ADOS : • Foi presente o 

processo relativo ao concurso em epígrafe, aberto por deliberação de 23 do mês lindo, e ao qual 

se candidataram as seguintes Firmas: XG I • NUN ES & FERR EIRA, LDA.; N" 2 - !\.tANUEL 

VAL E:-./E & PINH EIRO, LDA; N- 3 - HENRJQ UES, FERN AND ES & NETO, LDA. e NG4 

- CIMAVE - Con strutora e Imobi liária de Avciro , Lda.. 

Passou-se de imediato à abertura e análi se dos document os respec tivos, após o que 

foram admitidos todos os concorre ntes , lendo -se ainda veri ficado a indi sponibi lidade do 

concorrente n° I em execu tar os traba lhos em causa. 

Abertas as propostas veri ficaram-se os seguintes valor es, acrescidos de IVA : N° 2 . 
dois milhões oitocentos e sess enta e cinco mil escudos, ~ 3 - dois milhões oito centos e 

sesse nta mil escudos e N° 4 - dois milhões setecentos e quarenta e nove mil e duzentos escudos. 

Por unanimidade, foi deliberado remet er o processo à comi ssão de aná lise para estudo dos 

valores apresentados. com vista a ulterior decisão. 

1DE:\1 • A RRA:"óJO DE CAS AS DE BAN IIO; • Con siderando a deliberação 

tomada em 23 de Junho, findo, foram presentes as propos tas para realização da empr eitada em 

epígrafe, as quais foram assim numeradas , de acordo com a entrada nos Serviços: N" I . 

Cl MAV E · Construto ra e Imobiliár ia de Aveiro, Lda.; e )'\0 2 • AVEI ROBRA • Sociedade de 

Co nstruções, Lda .. 

Abert os e analisados os document os respec tivos, foram os mesmos achados em 

conformidad e, pelo que foram admiti dos ambo s os co ncorrentes 
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Abertas as propostas ve rificaram-se os segu intes p~o 9t~dos de IVA: l'\8 I _ 

três milhões dez mi l e oitoc entos escudos e N° 2 - um milhão se iscen tos e vime e dois mil e 

quatro centos esc udos. Foi del iberado, por unanimida de, que o assunto sej a O~jecto de estufo) 

por pan e da com issão de análise , a fim de posteno rmcntc a Câm ara se pron unCIV\~:'l./ 

rsCOLAS 00 CONCELHO - A RRANJO pF SOALl I( :) • Foi tambéA 

presente o processo de concurso em epígrafe, tendo a C âmara tom ado conhecimento que ao 

mesmo se can dida taram as segui ntes Firmas : N" I • MA NUE L DE JESUS VALE NTE; N° 2 

HE1':RIQUES, H RNANDES & !'lETO, LOA. e N" 3 • CIMAVE • Con struto ra e Imobiliária 

de Aveuo . Lda.. A Finna NUN ES & FERR EIRA, LDA., convi dada para o efei to info rmou da 

indispon ibi lidade de concorre r. . . ~ 
I' rocedeu- se de seg uida li. anális e dos doc umentos, tendo-se veri ficado que o 

conco rrente n" I não ap resento u o documento constante da alínea d) , do ponto 14 do programa 

de concurso, emitid o pelo Instituto de Gestão Finan ceira da Seg urança Soci al, tendo apenas 

feito prova com o documento passa do pelo Ce ntro Regional de Seguranç a Soc ia l da Região do 

Cen tro - Serviço Sub-Reg ional de Avciro, pelo que lhe fo i conced ido o prazo de 48 h para 

proceder em eonforrnid ade . Os restantes documentos foram achados confo rmes, pelo que foram 

admitid os os respectivo s concorrentes . 

Abertas as propostas veri ficaram-se os seg uintes va lo res acresc ido s de IVA: NU I 

c inco mi lhões oitocen tos c oitenta mil escu dos; N" 2 - do is milhões oi tocentos e trinta e cinc o 

mil esc udos e Ng 3 - três milhões cento e noven ta e do is mil ;scudos. 

Foi delib erado, por unan imidade, remeter o processo para es tudo dos valor es 

apresentad os, com vista a ulterior decisão 

FOR NECIMENTO S - AO Ul SI Ç ÃO pE OJ )AT RO VIATl JRAS L1GF:l RAS: 

No segu imento da deli beração tomada em 26 de Maio, findo, foram presente s as propostas com 

vis ta à aquisição de quatro viaturas mistas ligeiras, a gasóle o, aprese ntadas pelas Finnas AUTO 

VARIANTE, LOA. e CACIAUTO - Sociedade Com ercial , Lda.. 

Abertos os envel opes que continham os documentos e após anál ise dos mesmos, 

veri ficou-se estarem os mes mos em ordem, após o que foram adm itidos ambos os concorren tes 

Passou-se de imed iato à abertu ra das prop ostas, cujos valore s aqui se dão como 

transcri tos , tendo sido de liberado, por unanim idade, que o processo sej a cbjecto de anális e por 

parte da comissão de análi se, a fim de habilitar o Executiv o a pronunc iar-se quanto á 

adj ud icação. 
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CÂ .'\IA RA 1\1IJN IC IPAL - R F.Uf'Ii)Õ ES: . Foi deli be rado. por unanimidade, e de 

acordo com o que estabelece o art" 190 do CPA, apreciar as SCgU in~S~ões não constantes da 

age nda de trabalhos 5( '\ \-\h-~:-

VO TO S DE PESAR, • No 0'" da palavra, o veread or S, . Eduardo F" o pcoV 
que fosse exarado em acta um voto de pesar pela morte do Vereador do Ayu ntam iento de 

Ermua - Bilbau , brutalmente assassi nado pela ETA no passado fim de se mana, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, aprovar est a proposta e transmi tir a mesma ao respect ivo Alcaide, 

manifestand o todo o repúdio desta Autarquia condenando tão criminoso ' '' 0. ~ 

TRÃ S SIIO: • O Vereador Sr. Eduardo Feio solicitou uma intervenção na 

passadeira de peões situada na Ave nida Cen tra l, em frente asbombas de gasolina da Rcpscl , 

dado ser utilizada por muitas pessoas , particularmente por jovens. sendo o local bastan te 

propicio a velocidades excessivas , pelo que ta lvez devesse ser colocada si na lização prévia. 

eventu almente bandas de apro ximaçã o de passadeira. O Sr . Presidente concordou e so lic itou ao 

Vereador Sr. Tenente-Co ronel Alb uque rque Pinto que tomasse as necess árias dili gência s 

PARQ UES E JA Rl HflriS: - Tam bém pelo Vereador Sr. Eduardo Feio foi feita uma 

alusão à pretensão já por diversas vezes abordada. re lat iva à cri ação de um Ja rdim Japonês. em 

homena gem à cidade innã de Oita, sugeri ndo que o mes mo fiqu e localizado na Urbaniz ação 

Forca-Vouga e, ainda, a insta lação do Pavi lhão para a Associ~ção Aikido de A veirc, que . em 

sua opinião. poderá art icu lar-se com aq uela infraestru tura, tendo o S r. Pres idente info rmado 

que os Serviços Téc nicos se encontram j á a proceder a estud o de integração deste equ ipam ento . 

estando a Verea dora DI'"Maria da Luz a d inamizar o processo . Qu anto ao pavi lhão para a 

prática do Aikido, informou a Vereadora DI'"Maria da Luz que foram já e fcctuados contacros 

com a Embaixada do Japão , no sentido de se obter um pavilhão pré-fabr icado ou 

comparti cipação para a sua aq uisição e que os responsáveis agu ardam quc o S r. Presidente lhes 

conceda uma audiência antes de part ir para o Japão. O Vereador Sr. Eng" Vito r Silva teceu 

tam bêm algumas cons iderações soh re es te assun to, emitindo a op iniã o de que a Câ mara deveria 

pensar em definir um es paço onde se colocasse um monu mento com menção de todas as 

Cidades Irmãs . eventualmente no Parque Mun icipal. A ideia fo i aceite por todos. pelo ficou 

deliberado , por unan imidade , enca rregar os serv iços munic ipa is compete ntes de elaborarem 

estudo de localiza ção. deve ndo a Senho ra Vereador a D!" Maria da Luz coorden ar o respectivo 

processo. 
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"''' <cAPO " ANUE! F1R' I!~O - Rd.t'~lt~:l:-:.:En~~ , 
do Mercado Manuel Firmino , fixado na última reunião, o Sr. Vereador Eduardo Feio disse 

saber que a lguns dos comerciantes não estav am de acord o com o mesmo, ao contrário do que, 

na opo rtunidade, foi referido pelo Sr. Eng" Belmiro que disse que t inha havid o consen so entr e 

todos, pe lo que deixa va o seu reparo a essa afi rmação. Respondeu o Vereador Sr. Bng" Betmiro 

Couto que esc lareceu que o que foi mais diflcil de gerir foi a abertura do mercado da parte da 

tarde. colocado em funcionamento apenas por três meses à experiência, não lendo resultado, 

em sua op inião. por uma falta de hábi to da população. Quanto à abertura da parte da manhã. j á 

há longos anos que a mesma se processa às 6 horas , só que uns querem esta hora, outros 

querem ás 7 horas, cont udo, emende que nada imp ede que cada um utilize o horário que melhor 

o satisfaça, independentemente de, quando começar o Inverno. ee fazer um "."j O "~ 

IJE:\10 U CÕ ES: - Tamb ém pelo Veread or Sr. Eduar do Feio foi levantada a 

questão respeitanre necessidade de se demolirem as habita ções municipa is situadas na Rua á 

Infante D. Henrique, uma delas ocupada abusivamente, tendo pergun tado se está já resol....ido o 

problema do reatojamento do seu ocup ante . A Vereadora DI""Maria da Luz informou que, no 

último contac to que efecr uou com o habitant e, Sr. Manuel das Neves . este lhe garantiu que ate 

ao final do mês em curso deixará a casa devoluta, pelo que, logo que tal acont eça, se ordenará a 

demoliçlio, ao que de novo com a palavra. aquele Sr. Vereado r disse entender que deveria 

desde j á iniciar-se a demolição das restantes habitações situa,das no mes mo arru amento, para 

que não oco rram, novamente. ocu pações ilegais 

ct':ST RO COO RD [ ~A DQ R !)t' TRA ;SSPO RTt .-S; - Ainda no uso da palavra, 

o Vereador Sr. Eduardo Feio disse ter ouvido dizer que um terre no situado na área de 

implantação do CCT teria sido adquirido por um particu lar e não pela Câmara Mu nicipal, pelo 

que perguntou da veracidade desta informação. tendo -lhe respon dido o Vereador Sr. Eng" Vitor 

Si lva não ser do seu conh ecimento a vend a de qualque r parcela que inter fira com aquelas 

instalações 

SIN"ALlZACÃ O DI RECCIONA I ; • Pelo Vereador Sr. Dr. Nog ueira de Lemos 

foi sol ic itado que a Câmara efect uc diligê ncias no sentido de ser co locada sinalização 

indicativa da nova localização dos serv iços do Registo Civil e Registo Predia l. cujas 

instalações foram mudadas para a Zona da Forca-Vouga, por forma a encaminhar os municipes 
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que, '" desconhecimento, ainda.se dirigem às anteriores, sitas n~,cio da JUSliça,}Cn,dOO 

S,. Presidente informado que irámandar proceder em 'O OfO~l ~"'~ :: 11.../ 
PRO\'AS pES rOR fl VAS: • O Sr. Vereado r Tenen te-Coronel Albuquerqu e pt:! 

aludi u ao Campeo nato Naciona l de Juvenis de Remo que ontem se realizou no Rio Novo do 

Príncipe. tendo feito um elogio à forma como o mesmo decorr eu. Tamb ém o Vereado r Sr. E ng~ 

Belmiro Cou to se referiu ao assunto , formulando um voto de louvo r à Organizaç ão pela forma 

como deco rreram as provas c acresce ntando que , simul taneamente, foi efectuada a inauguração 

do 00'0 Pavilhão. pelo Sr. Presidente da Federação Portuguesa de Remo. f-r-r7 
PIST A NAUTlCA !lO RIO -"O\'O DO PRf:\ CI PE: - De seguida. o Sr. 

vereado r Tenente-Coronel Albuquerque Pinto disse que o Sr. Presidente da Federação 

Portuguesa de Remo, no discurso de inauguração do Pavilhão atrás mencionado, declarou que 

há toda a necessidade de se consumar de uma vez por todas o processo de qualificação da Pista, 

pelo que em seu entender, seria agora a altura mais convenie nte r ara que a Câmara, na pessoa 

do Sr. Pres idente, retome c reforce os cootactos com as Entidades Superiores. nomeadamente, a 

Secretaria de Estado dos Desportos e a Direcção Geral do Ambiente e Recursos Naturais do 

Centro. O Sr. Eng" Belmiro corroborou a intervençào do Sr. Tenente-Coronel, acentuando que, 

efcetivamente, se proporcionou abordar a questão da qualificação da Pista, dada a presença do 

Presidente da Federação Portuguesa de Remo, a quem aproveitou a oportunidade para dar 

conhecimento dos contactos que têm vindo a ser feitos com ~s diversas entidades, para se obter 

uma posição conjunta. 

A finalizar. o Sr. Presidente informou que, aquando da abertura da Agrovouga, o 

Senhor Ministro da Agricultura também aceitou o pedido que lhe lançou e assumiu o processo 

da Pista do Rio Novo do Príncipe, propondo-se até promover uma reunião com a SI'"Ministra 

do Ambiente e o Senhor Secretário de Estado dos Desportos, pelo que deixava registado o seu 

reconhecimento pelo seu interesse no processo . 

" 
Co.\l 8010 TU RisTICO: - No seguimento da deliberação tomada na última 

reunião, o Vereador Sr. Eng. Bc1miro Couto disse ter reunido com os dois interessados na 

exploração do comboio turístico, e que da referida reunião resultou o entendiment o entre 

ambos, dado um deles ler desistido da pretensão apresentada a tostaCâmara e ler optado por 

explorar o circuito das praias, pelo que, neste sentido, propôs que se autorize um dos 

requerentes a proceder â exploração do referido equipamento na cidade. 
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Assim, foi deliberado, por unanimidade, conco rdar , fica~LegadO aquele Sr. 

Vereador de estabelecer condições, em termos de horários, circuitos e locais de 

cstac i~namcnto , o que ~ eve ser compatibi lizado com o trànsito citadino, t rvcndo. 
postenotmente, se transmiud o á C âmara o modo de funcionamento ~'" if 

CUA - GRUPO EXP"RI>1ENTAL DE ATEAT\~';;,; AV F~i -
Vereadora Dl"" Maria da Luz deu conhecimento que o Grupo Experimental de Teatro de Aveiro 

reabriu as suas port as e levo u à cena, no pas sado sábado, a peça intitulada "Roubaram a Lua", 

tendo mani festado o seu regozijo pe lo acont ecimento, e referido que o Grupo é merecedor do 

apoio do Municíp io. 

~ 
C h IARA :\I UNICI PAL - DELEGAC,\O DF. CO :\II' FTf::I\ C IAS: - O 

Vereador Sr. Dr. Henrique Mendonça deu conhec imento da relação dos processos de obras que 

deferiu, ao abrigo da delegação de competências. 

A:\'T IGAS I:\'STALACÕES DA F,\ DRIC A DA PIS IIEl RA: - Pelo Sr. 

Presidente foi feita uma referência às instalações da ex-Fábrica da Pinheira, adquiridas por esta 

Autarquia, tendo colocado li consideração do Executivo algumas hipóteses de ocupação, dado 

que, embora as mesmas se encontrem parcia lmente ocupadas, o edifício está em avançado 

estado de degradação . Deste modo, e como em termos de PDM a mesma se localiza em zona 

industrial e de armazenagem , o que permite a sua comerc i a 1i ~,ação para qualquer um destes fins 

e, ainda, como existem empresas interessadas em as ocupar, quer por aluguer, quer por 

cedência , perguntou a todos se a Câmara estará receptiva a estas iniciativas ou se, pelo 

contrário, entendem dever proceder-se li sua venda. 

Sobre o assunto, o Vereador Sr. Eduardo Feio referiu que, em sua opinião, a 

aquisição da Fábrica da Pinheira não funcionou e que a Câmara só tem duas hipóteses, ou a 

venda ou a reformu lação/demohç ão do imóvel, dado o mesmo estar de facto muito degradado e 

rentabilizar a área com a construção de pequenos módulos que possam vir posteriormente a ser 

UTilizados para os fins referidos pelo Sr. Presidente, podendo recorrer-se a fundos comunitários, 

nomeadamente ao PRQSIURB . 

Relativamente à hipótese de aluguer ou ced ência. aludida pelo Sr. Presidente, o 

Vereador Sr. Dr. Nogueira de Lemos disse ter algumas dúvidas, pois que a adaptar-se uma 

dessas soluções poderão correr-se alguns riscos, nomeadamente dificuldades em que as 

empresas, depois de instaladas, aceitem facilmente abandonar as instalações, razão por que 
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preferia q",. antes de se toou" decisão sobre as propostas do satnto, 't.estudasse 

senam ente a propo sta do Vereador Sr. Eduardo Feio. lH-~~--4y-J Ir../ 
O Sr. Presidente, de novo com a palavra, informou q . os vários i nt er~s a~ 

lambem, o Sr. Presidente da Junta de Freguesia se lhe dirigiram a manifestarem as suas 

preten sões, não lendo havido da sua parte qual quer comprometimento , mas apena s a prom essa 

de que colocaria a pretensão à consideração da Câmara. Dadas as dúvidas surgidas e 

considerando que os proponentes virão fazer novo co ntacto. o Sr. Presidente com prom eteu-se a 

solicitar aos mesmos que apresentem as suas pretensões por escrito, com indicação da 

actividadc que pre tcn ~ em desenvolver, a fim de que a Câmara posteriormente se 7n~ 

em função de cada projcc ro aprese ntado . y / 
COS C F:PC ÃO E CO NST RrC ÃO UO ATF.RRO SA~ IT ÁRIO m : AVURO 

E: RHTl' t ' R AC ÀO A:\t1Ht:NTA L E SEI AG EM IM I.IX EIRA DE AVEIRO: - O Sr. 

Presidente deu conhecimento ao Executivo de que hoje teve lugar na sa la das reuniões da 

Câmara Mun icipal. a ass inatura do contrato da empreitada de concepção e construção do aterro 

sanitário e recuperação ambienta l e selage m da lixe ira de Aveiro. adjudicada à Empresa Soares 

da Co sta, a qual foi transferid a para a responsabilidade da ERSUC, confo rme protocolo 

oportunamente apro vado e assinado espera ndo-se que , dentro de di as, se inic iem as respec tivas 

obras 

De seguida. reinic iou-se a apreciação dos assuntos constantes da ordem de 
I 

trabalhos. 

St' RVIÇ OS M UNI CI PAIS - ORGAN IZAÇÃO - Na sequência das várias 

deliberações que têm vindo a ser tomadas sobre o assunto , o Vereado r Sr. Eng" Belmi ro COUlO 

apresentou a versão final do documento relativo à organiza ção dos Serv iços Municipais . para 

discussão e eventual apro vação, com vista ao seu envio à Asse mbleia Municipal, nos termos 

legais. 

Re lativam ente ao assunto o Veread or Sr. Eduardo Feio referiu ser sua intenção não 

votar favoravelmente o envio do docu mento à asscmblcia Munici pa l, uma vez que do mesmo 

não consta uma avaliação em termos de custos que se tomam necessários. nem uma persp ectiv a 

em termos de tempo para pôr em funcionam ento o qu adro proposto. para além de que há todo 

um conj unto de questões que nào foram discut idas em term os da comissão que foi con stituída 

para a analise do documento. 
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x j' \ -W'Y"" ./ 116# 
Também o Vereador Sr. Dr. Nogueira de Lemos, no p so da ),al avra, se r e fe ~ 

assunto. para dizer que pensava que, relativamente aos vereadores que não integravam li 

comissão de trabalho, fosse feita uma apresentação sobre as idc ias mestras da proposta para 

poderem ler uma melhor com preen são das razões da mesma. Disse a inda que pretend ia, porém, 

desde já deixar reg istada uma preocupação com refe rência ao Departamento Sóc io-Cu ltural , 

pois em seu entende r acha que este deveria ser dividido em dois. um para a Acção Socia l e 

outro para a Cult ura. Pensa que, em lermos de futuro, a Acção Social. infelizmente . é um secrcr 

de grande potencia l de cresciment o, que terá que ser refo rçada e desa gregada da Cu ltura . ~ 
O Sr. Presidente reforçou a necessidad e de se aprova r, tão breve quanto possível, o 

orgunigrama. a fim de ser submetido à apreciação da Assembl éia Municipal admit indo, 

contudo, pert inentes as obse rvações feitas, pelo que, neste senti do, propôs que o assunto seja de 

novo objecto de apreciação pela comissão de análise e, pos teriormente, que se convoq ue uma 

reunião extraordin ária da Câmara só para apreciação desta matéria, o que mereceu 

concordância, por unanimi dade, ficando a mesma marcada para a próxima sexta-feira, dia 8 do 

COITCme, pelas 21.00 horas . 

EST UDO DE REORDENA :\IF.NTO DE T RÂ:'iSn O NA CID ADE : - O Sr. 

Presidente fez a apresentação do estudo relativo ao reordenamemo de trânsito na cidade, 

elaborado pelo Gabinete Tec nep, previamente dislribu ido por todos os Srs. Vereadores, sobre o 

qual se seguiu Iroca de impressões. Por proposta do Sr. Presidente e por unanimida de, foi 

deliherado, encetar contactos com o referido Gabine te, no s ~n t ido de, co m a urgência possível, 

se deslocar a esta Autarquia para fazer a apresentação do trabalho , a fim de que, 

posteriorme nte, se faça uma apresentação pública do mesmo no Centro Cultural e de 

Congressos 

Mais foi deliberado , por unanim idade, remete r um exemplar do estudo ora 

apresentado aos representantes de cada partido, com assen to na Assernbleia Municipal, para 

conhecimento. 

PL Al'iO Dl RET TO R M UNI CI PA l • RI<: G llLAM ENTO : - Na sequência da 

deliberação tomada em 26 de Maio, findo, O Vereador Sr. Dr. Mendonça aludiu ao projecto 

então dist ribuído relativo às alterações a introduzir no Regulamen to do PDM, tendo feito uma 

breve referência ao documento, o qual submete u à aprovação do Executivo. 

No uso da palavra o Vereador Sr. Dr. Nogueira de Lemos disse ter-lhe sido difícil, 

através da leitura do projecto distribuido, saber quais foram as alterações introduzidas, pelo que 
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perguntou se não seria possível elaborar um novo documento, onde conste a comparaç ão entre 

o que constava do inicial e o que agora se propõe alterar, ao que o Sr. Dr. Mendonça afirmou 

que o documento que tinha em seu poder estava com as alterações introduzidas devida mente 

assinaladas, pelo que se propôs fotocopiar o mesmo e entregá-lo aos Srs. Vereadores, para que 

melhor se identifiquem com o actual texto, ficando o assunto para ~is$ em próxima reuni ão, 

,? 
De seguida. au""'o. .-, , da saía a Vereadora D, · Maria da{Lu, . 'v.\<J~./ 

MET RO Pº, IT ANO 1.IGEl RO " ,. ~, - ~o " g", me",;'";; 
deliberação tomada na reunião de 23 de Junho, último, em que foi distribuído o Relatório da 2" 

Fase do Estudo de Viabilidade Técnica e Financeira da Implantação de uma Rede de 

Metropolitano Ligeiro de Superficie/Eléctrico Moderno para a Região de Aveiro . o Sr. 

Presidente teceu alguns comentários sobre a fo rma como se vem desenroland o todo o processo, 

tendo comunicado que o mesmo tem sido tamb ém acompanhado pela Câmara Municipal de 

Águeda e já lhe foi entregue, e que, em seu entender e pelo facto de o estudo estar concluído, 

há todo o interesse em se tomar um parecer sobre ele, a fim de se fazer a sua apresentação 

oficial ao Ministério do Planearnen to , do qual se pretende, numa primeira fase, tal como está 

protocolado, que assuma a globaJidade das despesas referentes fi recuperação da linha férrea 

entre a Estação da c.P. e a Ponte de Pau, em termos de projecto, pejo que pediu a opinião dos 

Srs. Vereadores sobre o assunto. 

Usou da palavra o Vereador DI. Nogueira de I~m os que emitiu a opinião de que, 

uma vez que se pretende enviar agora o processo ao Ministério do Planeamento, a Câmara 

deveria complementar o estudo em alguns aspectos, concretamente, comprometer-se com 

alg umas propostas avançadas no próprio proj ecto . Com referência ao transportes rodoviário, 

pensa que, a acompanhar este estudo, deveria haver algum compromisso por parte da Colmara 

de Aveiro, concretamente, quanto a questão dos parques de estacionam ento, quanto aos 

transportes urbanos, o seu redesenh o das próprias carreiras de acordo com o metropol itano e 

saber também da possibilidade de fusão de transportes colectivos com a Câmara de Águeda, 

sendo de opinião que isto são questões essenciais e que, por isso, deveriam ir j á mais 

trabalhadas. Quanto â questão dos estacionamento, seria importante a Câmara complement ar, 

dizendo que tem espaços de reserva para o efeito, acrescentando ainda que será oportuno juntar 

ao presente estudo elementos escritos sobre o comprometimento da Câmara de Águeda neste 

projecto, uma vez que existe parceria entre ambas as Autarquias. 
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Seguiu-se uma intervenção do v er! r Sr. Tcne~or~d)~:l ~/~ 
mais, à participação no último Congresso dos Transportes Públicos, realizado na Europa. df7 

onde veio bastante animado com a questão dos transportes públicos e entusiasmado com a 

implantação de um melro de superfície em Aveírc , muito embora algu ns dos técnicos prese ntes 

tivessem alertado para a necessidade de todo o processo ser conduzido com muita cautela, 

nomeadamente, que dever á ser um equipamento muito ligeiro, sem grandes infraestruturas de 

longa duração. que não deve ser iniciado somente com a ligação entre Águeda e a Estação de 

Aveiro , mas que, simultaneamente, se faça uma linha de ligação entre a Estação dos Caminhos 

de Ferro de Aveiro e o Centro Cultural c de Congres sos, no rnini mo, porque o ideal era que as 

linhas tivessem uma maior ampl itude e portanto chega ssem a ou tros locais, tais como, centro 

da cidade, [lhavo, Gaf anhas, etc . para se tomar ma is rent ável. A realibilitação da actuallinha do 

Vale do Vou ga deve ser efcctuada com introd ução de compos ições eléc mcas e nào 

diese l/eléct ricas , tendo cham ado a atenção para o preço do materia l circ ulante , cujos custos 

rondam a quantia de trezento s e cinquenta mil cont os cada e não a importância que cons ta no 

document o entreg ue. Em sua op inião, das moda lidades que consta m do estudo, considera a B a 

melhor , ou seja , com o percurso Centro de Cong resso s - Artur Ravara, entendendo, tamb ém, 

que terão de ser criadas medidas desencor ajadoras da utili zação do transporte individu al para o 

cent ro urbano c, neste, uma grande impl ementaç ão de parcómetros, de con struções de 

infraest ruturas na periferia, de parques de estacionamento e, para lelamente com estes, "pa rk 

and ride", sendo indis pensável a conjugação de todos os transport es públi cos, para o que será 

neces sário. desde j á, iniciar estudos de uti l i zaçã o/refonn~laç i\o dest es (STUA, Operadores 

Privados, Transria, Metro de Superfiei e, Adm inist ração do Park and Ride, Admi nistração dos 

Parques de Estacionamento). Entende também que a manut enção do Metro de Superfície 

deverá ficar a cargo da CP, a dos ILD's (Infrae strutura s de Longa Duração) a cargo do Estado. 

No que respeita ao "timing", acha que, em termos de imple mentação, deve have r a assunção do 

interesse da organ ização do metro ligeiro com os compr om issos do Estado e das empresas 

intervenientes, e na sua óptica o modelo a adprar deve ser o empr esarial 

No uso da palavra o Vereador Sr. João dos Santos que stionou se seré poss ível a 

Câmara ter intervenção nos transportes públicos, qua ndo a Direcção-Geral dos Transportes 

Terrestres está a licenciar carre iras dentro da c idade, ao que o Vereador Sr. Eng" Vitor 

informou que os Serv iços Municipalizados estão a inve stigar o licenciamento de três 

investidores privado s por parte da DGTT contra o seu par ecer negat ivo, o que con sidera a min a 

total dos STUA. pensando que, aind a no decu rso da presente semana, terá um dossier completo 

sobre esta questão, que trará oportun amente ao conhecimento da Câmara. 
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Sobre o assunto, o Vereador Sr. Eduardo Feio emitiu a~ão de que concorda 

com a generalidade das sugestões apontadas até ao momento , contudo, há algumas questões 

que quer chamar a atenção, concretamente, a criação de uma taxa de urbanização referida a 

páginas 29 e 30 do documento distribuído, a aplicar aos novos loteamentos que di rectamente 

venham a heneficiar da implementação do Metro de Superfície , perguntando se a mesma está 

articulada com o Regulamento Urbanístico de Taxas e Ced ências do Município de Aveiro. 

Referiu-se ainda à questão da circulação automóvel dentro da cidade e a questão da poluição, 

quer atmo sférica, quer visu al, o que .tcm a ver, Obviame nte., CO.fi a ques tão da SUSlcm3bi;Jid3dC , 

urbana e este projecto pode ser um bom emblema da própn a Cidade e, até, uma forma de fazer ~ 

um bom marketing.dacidade de A.velro e da sua afirmaç ão. _ /~ fi \'A j' 

A finalizar, o Sr. presidente propôs a aprovação d~umenlo em an\1ise, com a /&/ 
introd ução dos elementos referidos pelo Vereador Sr. Or. Nogueira de L emos .e propôs aind7 

que fique rcgistado em acra o apreço pelo empenho e pela coragem do Executivo em avançar 

com um processo desta natureza, reconhecendo, embora, que o resultado do mesmo não terá 

efeitos práticos ainda no decurso do presente mandato, mas que constituirá um documento de 

futuro como um trabalho elaborado com muita dedicação e o desejo de se vir a concretizar. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta do Sr. Presidente. 

Chegou elenovo à reunião a Vereadora Dr G Ala ria da Luz 

n: ~TRQ CULTUR A L E DE ÇQ:SÇ Rt'SS Q ~ - t :X PI ORACÃO E GESTÃ O 

• Com referência ao assunto em titulo. já abordado por diversas vel es em reuniões anteriores, 

concretamente na de 7 de Agosto de 1995, o Sr. Presidente aludiu ao processo uma velomais, 

bem como à informação prestada pela Directora dos Serviços Administrativos. previamente 

distribuído por todos os Membros do Executivo. tendo comunicado que a presente infonn ação 

foi elaborada com base no parecer colhido junto da Firma REGULAMENTA · Estudo e 

Elaboração de Regulamentos, l .da., relativamente às normas provis órias de funcionamento do 

Centro Cultural e de Congressos. Mais referiu que aquela Finn a apresenta quatro opções para a 

respectiva exploração e gestã o, ou sejam: constituição ou participação em sociedade comercial, 

constituição ou participação em associação, constituição de uma comissão consultiva que 

coadjuve o Município na respectiva exploração e municipalização de um serviço, tendo 

acrescentado que, em conclusão, a mesma ede opinião que, como medida de extrema cautela, 

deveria o Município avançar desde já para a constituição de urna sociedade, uma vez que, 

segundo o seu entendimento, não existe nenhuam óbice a esta opção. 
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No uso da palavra, a Vereadora Dr" Mari a da Luz fez a lg(mS co mentários sobr e as 

hipóteses atrás referidas e emit iu a opinião de que, a optar-se pela criação de uma sociedade , 

tera que se estar muito atento e ser-se muito eficaz P'" que o P)'''''''n~ se arraste PO' muito j~ 

~ ~ )~ 
Também o Vereador Sr. Dr. Nogueira de Lemos se pronunciou s'àb1-e o assunto'lh # 

comunicando que, em seu entender e em contrari edade com a opinião expressa na introdu çã!7 
do estudo apresentado pela Regulamenta, considera como melhor solução para a gestão do 

espaço em causa a conces são a uma empresa de que a Câmara não seja sóc ia, o que, inclu sive , 

já expôs numa reunião que teve com os Vereadores DI" Maria da Luz e Sr. João dos Santos. 

Assim, e acautelado o inte resse municipal, parece-lh e que a melhor soluçã o seria entr egar a 

gestão do CCC a uma empresa. que, em cont rapartida, entregaria à Càmara uma prestação 

pecu niá ria. e, event ua lmente , em tempo de uti lização gra tu ita/o u a preço s preferencia is, 

pro moven do assim a Autarquia os seus objecnvcs no âmbito da po lític a cultura l e ate da 

promoção da cidade, através desta uti lização . Acred ita que a máx ima rentabi lidade dos espaços 

podem ser criada se for entreg ue a uma empresa privada, nào se opo ndo , obv iamen te, que a 

Câmara sej a sóc ia, mas não lhe parecendo fundamenta l, pois um contraio bem negoc iado e bem 

e labo rado, através de concessão , poderá acautelar perfeitamente a po sição da Câmara sem ter 

que arcar com a gestão d iária dos eq uipame ntos. 

Seguiu -se uma interve nção do Vereador Sr. Eduar do Fe io, que re feriu que a sua 

ideia era que se explo rasse a hipó tese de , no quadro do Projecto de Le i das Empresas 

Muni cipai s de Cultu ra, enq uadrar a gestão do Ce ntro Cultu ra1 e de Congressos Juntam ente com 

outro s espaç os cu lturais , como seja m o Teatro Aveire nse , a Troncalh ada e os Museus 

Municipai s, opinião, aliás, que j á exp resso u por diversas vezes 

O Vereado r Sr . Eng" Vitor Silva emitiu a opinião de que , sendo o Ce ntro Cu ltural e 

de Congressos um es paço que poderá se r rentável para a Câ mara, esta dev eria efectu ar com 

uma empresa priva da um co ntrato de concessão, po r um determ inado periodo de anos, po is 

seria uma forma de obter receitas . 

O Sr. Preside nte re feriu estar aberto a qualquer propo sta ou sugestão , mas que, no 

entanto, se pode ria opt ar, ou pela concessão da ex ploração e ges tão a uma soc iedade privada. 

ou pela criação de uma sociedade mista , que pod eria se r, por exe mplo , com a AIDA. Apontou 

a inda, como altern ativa. a concessão conju nta do Cen tro Cultu ral e de Cong resso s e do Parque 

de Feiras a urna empresa priva da , por 4 ou 5 anos, so bre a qual se deverá solic itar parecer á 

Regulam enta. 
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Sobre o assunto o Vereador Dr. Mendonç a também apresentou"a sua ideia que seriy 

a de a Câmara criar uma comissão consultiva com as forças vivas da terra, que ficasse 

responsável por estudar o assunto e apresentar uma proposta definitiva, tendo o Vereador Sr 

Dr. Nog ueira de Lemos argumentado que não con corda de modo algum com esta posiç ão. 

A d iscussão do assunto con tinuo u, tendo o Sr. Pres idente suge rido que se oficie à 

Regulamenta a pedir orientações sobre a possibilidade de concessão, quer no que respeita à 

exploração e gestão do CCC, quer à hipótese de também se englobar a gestão do Parque de 

Fe iras e Exposi ções, bem com o a o rganização de um cade rno de enca rgos para o efeito , tendo 

também feito refer ência à hipótese de se criar uma comissão consultiva por alguns meses at é 

estar preparada a concessão. 

O Vereador Sr. Dr. Nogueira de Lemos pediu de novo a palavra p.,a comunicar 

que, em seu entender, não se deve misturar a ges tão do Parque de Feiras com a do CCC, dado 

que está a decorrer um processo relativo à criação de um novo Parque, pelo que considera mais 

razo áve l que depois de haver um concessionário do CCC se estabeleça com ele uma relação 

contratual pontual para exploração de alguns certames 

Seguiu-se novamente troca de impressões, após o que foi deliberado, por 

unanimidade, perante vontade expressa por lodos os Membros, solicitar à Regulamenta que 

elabore um caderno de encargos para a concessão do Centro Cultural e de Congressos, por um 

período de 5 anos, o qual será apresentado ao conhecimento da Câmara em posterior reunião. 

Entretanto ausen/OU-,feda reunião o Vere ado r Sr. João dos Santos.. 
I!.E..RR.A..MA: - De acordo com o que dispõe o an" 5 ~ da Lei n" 1/87, de 6 de 

Janeiro, na rcdacção dada pelo Decreto-Lei n~ 37/93, de 13 de Fevereiro, foi deliberado, por 

unanimidade, propôr o lançamento da derrama na percentagem de 10%, a incidir sobre a 

colecta do imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas (IRC), relativa ao rendimento 

gerado na área do Município. 

Foi ainda deliberado, por unanimidade e por proposta do Sr. Presidente, que o 

produto obtido seja aplicado nas obras de Recuperação do Edifício dos Paços do Concelho, 

Construção dos Museus Municipais, Eixo Estruturante, Aquisição das Instalações do Antigo 

Quartel da GNR e Redes de Saneamento nas Urbaniza ções de Sá -Barroc as e Forca-Vouga 

(continuação) e Rede de Saneamento na Urbanização da Quinta do Cruzeiro, Construção dos 

Sub-Sistemas da Forca-VougaiSanta Joana e Agras do Norte/Sá Barrocas para ligação ao 

Sistema de Esgueira. 
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A presentedeliberação vai ser subme tida à consider~ Lemb'eia Municipal , 

::,;:nno, do que estabelece a alínea p) do n" p oD"'1reto~ C::1;9 de 

., ' . #
CONT RIRIJlC AO AIJTARD1 nCA: - Com base no que dispõe a ahnca b) do art" 

16° do Decreto-Lei n" 442-c!88. de 30 de Novembr o (Código da Contribuição Autárqu ica), na 

nova redacç ão dada pela Lei n° 52-C/96, de 27 de Dezembr o (Orçamen to do Estado para 1997). 

a Câmara deli berou , por unanimidade, e por proposta do Sr. Presidente, fixar em 1% a taxa da 

Cont ribuição Autárquica para prédios urbanos, a cobrar no próximo ano de 1998, carecen do a 

presen te deliberação da aprovaç ão da Assem bleia Municipa l. 

Foi ainda delibe rado, por unanimi dade, e por propos ta do Vereador Sr. Dr. 

Nogueira de Lemos, ofic iar ao Ministério das Finanças alertando para a necessidade de ser 

revista a questão das avaliações, por forma a acabar com a iniquidade existente de prédios que 

pratica mente não pagam cont rib uição autárquia e, pelo con trarie, outros que , só por serem de 

constr ução mais rece nte, pagam importâncias bastan te avultada s. 

Entrou de llO VO na reunião o Vereador Sr. João dos Santos 

I OCA Ll ZACÁ O DE UM PARQ UE DE EX POSiÇÕES PE R..'\IAN"::'\T I' · 

Pelo Sr. Presidente foi dado conhecimento da pretensão manifestada pelo Instituto Portugu ês 

de Apoio às Regiõ es, o qual pretende instalar em Aveiro um rarque de Esposições Permanente. 

Em face das especificações apresent adas por aque la entidad e, nomeadamente, baseadas no 

facto de a preferência da localização do equipamento ser à beira de água , tendo em atençã o a 

área necessária , a Câmara deliberou, por unanim idade , com base na info rmação prestada pelo 

Di'G I', solic itar ao referido Instituto que apresente informações ma is detalhadas, concr etam ente 

no que refere à área e ao tipo de equipamento que pretende instalar, a fim de o assunto volta r a 

ser apreciado numa próx ima reunião. 

Saiu também da sala de reuniões o Vereador Sr. Eduardo Feio 

EX EÇI,,;cÁO DE ÇOl EÇJOR Df ÁGJ 1AS r i !JVI AIS NA F:N 235 (RU A 

CHiA) S A CO ST ADO VALA DO : • Face à informação prestada pelo técnico municipal 

compe tente, segu ndo a qual, por força da ocorrência de recen tes chuvadas , se verificaram 

inundações em diversos loca is do concelho, nomeadamente no cruzame nto da Rua Cega com 
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a Rua dos Forni nhos, na Cosia do Valado, tornando.~e , por ~LS Sâr io proceder à 

limpeza da vala hidr áulica existente na benna da E.N. 235 e à exec ução de um troço de 

colector para drenage m das águas da Praceta e da Rua do Fom o (S. Berna rdo) e a sua 

condução para a E.N. 235, por forma a evitar a inundação de várias caves, foi deli berado , por 

unanimidade, abrir concurso limitado para o efeito, com caracter de urgência, prevendo- se 

uma estimativa de cus tos na ordem dos três milhões milhões e quinhentos mil escudos. 

Mais foi del iberado, também por unanim idad e, aprovar o caderno de encargos e 

programa de concurso respectivos. U' 1./ 
l~\~ / 4-7 

MERCAUO :\1 RR'\:SJOS J:XTFRlOR~ S : • 

Foi também deliberado, por unanimidade, nos termos de outra informaç ão prestada pela DO:\1 

- DV, e nos term os do que estabelece o n~ 2 do art" 50" do Decreto-Lei n" 405193 de 10 de 

Dezembro, abrir concurso limitado, sem apre sentaç ão de candidaturas, para a realizaç ão da 

empreitada em epígra fe, a qual inclui trabalhos de pavimentação, execução de passeios e 

infraestruturas de águas pluviais e cujos custos se estimam na quantia de dezanove milhões e 

duzentos mil escudos. 

Foi ainda deliberado, por unanimidad e, considerar aprovados o caderno de 

encargos e programa de concurso anexos. 

REt'ORMUI AÇÃO DA PRACA DO 1\"11 1 ENÁRIO : - Considerando o teor da 

informação prestada pelo DOM - DV, segundo a qual se to~a urgente proceder à execução das 

obras em titulo, dadas as diversas reclamações apresentadas por parte dos munioipes, a Câmara 

deliberou, por unanimidade, nos termos do que determin a a alínea c) do art" 52Q do Decreto-Lei 

n" 405193, de \O de Dezembro , adjud icar a empreitada em questão à Finna MA:'\VE L VIEIRA 

BACA LHAU, LDA" na modalidade de ajuste direct c. pela importância total cinco milhões 

duzentos e trinta e oito mi l cento e vinte e cinco escudos, por ter s ido. de entre as várias 

empresas conv idadas , a única a mostrar dispon ibilidade na realização imediata dos trabalhos 

REABILITACÃO DA RUA PADRE PASCOAL EI\1 S. BER.-.;"ARDO: • Tendo 

também em consideração a necess idade urgente de se proceder ao arranjo do arruamento em 

epígrafe e considerando que, após consulta a diversas empresas, a única que se mostrou 

dispo nível para a realização imediata dos trabalhos foi igua lmente a Firma MANUEL VIEIRA 

BACALHAU, LDA., a Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do que determ ina a 

alínea c) do art° 52" do Decreto- Lei n" 405193, de 10 de Dezembro, adjud icar à mesma a 
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execução dos referidos traba lhos, na modalid ade de ajuste directc , e pe la importância de três 

milhões quinhentos e sete nta e cinco mil escudos. e' 
CASA DE CHÁ DO PARQUE E ESTA U ' RO T!::k1;;~;r;;;:,~!.~ 

7 
DE I L\TRO EfÉMER O • EXI<:CUCÃ O DF l:'IIt 'RAl<' ST Rl rrUM S DE 

ABASTF. Cr\n:NTO Df' ÁGIJAS E SANE A M ENTO ; • Face a inform ação prestada pelo 

DOM, e confor me determina o n" 2. do art" 50" do Decreto-Lei n" 405/93, foi deliberado, por 

unanimidade, proceder à abertura de concurso limitado sem apresentação de candidaturas, para 

execução da empreitada em titulo , cujas despesas advemente s orçam em quatr milhões 

trezentos e dezes sete mil quinhentos e trinta e seis escudos . 

Mais foi deliberado. por unanimidade , aprovar o caderno de encarg e programa 

de concurso corres pondentes. 

t' ST AI EIRO TEATRAl DA CO :\IPA:\ III A 1>[ T EAT RQ E FÉ I\fE RO • 

EXtT li CÃO DF IfSFRAt:ST RUT URAS EI tcrRICAS: • Foi ainda deliberado, por 

unanimidade, e nos termos do que refere o n" 2, do art" 50" do Decreto-Le i n° 405193, abrir 

concurso limitado sem apresentação de candidatura s para a execução da empreitada em 

epígrafe, a qual se estima na importância de oitocentos c trinta e dois mil escudos , confonn c 

informaç ão prestada pelo DOM. 

Foi ainda delibera do, por unanimidad e, considerar aprovados o caderno de 

encargos e programa de concurso anexos. 

n t::'\riF. FICIAÇÃ Q DA [ :'\ri 335 "'N TRF: ARA DAS (EN 109) E OU INTÃS 

1L!:\IITt: no CONCELHO) : - Considerando o o ficio apresentado pelos Serviços 

Munici palizad os de Aveiro e a informação n° 128/DS197 dos mesmos Serviços, a Câm ara 

deliberou, por unanimidade , nos termos do que permite o ponto I , alínea a), do artigo 26- do 

Dec reto-Lei 405193, de 10 de Dezembro , adjudicar à Finn a MANUEL VIEIRA BACALHAU, 

LDA., como trabalhos a mais à empre itada inicial, a execução da rede colcctora em dois 

arruamentos perpendiculares à Rua Direita, nomeadamente, na Rua do Vale e Rua da Capela, 

prevendo-se para a realização dos trabalhos o custo aprox imado de seiscentos e setenta mil 

escudos, acrescido de IVA. 

l 'RB A.,"IZACÃ O DA Q UINT A DO Ç R JlZE IRO - I" FAst' • 

AI I:\I[ :ST AÇÃO EI ÉCT R JÇA DE UM PRtDIQ: - Face à informação prestada pelo 
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DOM, foi del iberado. por unanimidade. autorizar o pagamento à Firma JOÃO SANTOS & 

COELHO, LOA. da factura n" 9704 69197, da quantia de qua trocentos e oito mil e duzentos 

escudos, acrescida de IVA. referente a trabalhos executados na Quinta do Cruzeiro - I" fase, 

dada a urgência na alimentação eléctrica do prédio de Manin s & Bastos, Lda.. (~ 

ALlE NACÃO DE BENS - URBANI7.ACÃO t'ORCAJ~~~,~'~ 
requerimento apresentado pela firma Construtora da Ribeira, Lda., a solicitar a anulação da 

cláusula de reversão constante da escritura de compra c venda , celebrada com refêrencia ao 

lote C da Urbanização em epígrafe. foi deliberado, por unanimidade, de acordo com a 

infonnação prestada pela Repartição de Património e Nota riado, deferi r o requeri do , uma vez 

que firma j á possu i a licença de habitabilidade e necessita da anu lação da referida cláusula 

P'" proccder â venda das respectivas fracções. ~ 

Entrou, enlreUmlo, na sala de reun i ões o Vereador Sr. Eduardo Feio. 

CO :\ ST RPCÃO DA SEm: DOS t:SC ll T FlROS DA OI ÓR IA 

(AGRrPA~tt' NT() 1911: · Face ao oficio apresentado pelo Agrupam ento 191 - Escoteiros da 

Glória, a Câma ra deliberou. por unanimidade, conceder ao mesmo um subsídio da importância 

de um mílhão e quinh entos mil escudos, destinado a compart icipar nas despesas referentes à 

construção da respect iva sede. 

, 
PAROlJt' M UNICI PAL DF, C Al\f PIS\ 1O: ' Foi deliberado, por unanimidade, 

ratificar o despacho do Sr. Presidente que autorizou a transferência da quantia de dois milhões 

seiscentos e cinquenta e seis mil e oitocento s escudos para a Junta de Freguesia de S. Jacinto, 

para pagam ento ao pessoal contr atado para execer funções no Parque Municipal de Campismo 

de Ave iro , SiJacinto. 

~: • Por proposta do Vereador Sr. Eng" Bclmiro Couto e por 

unanimidade. li Câmar a delibero u conceder os seguintes subsídios às entidades que a seguir se 

mencio nam: 

- duzentos mil escudos ao Clube de Tênis de A veiro. para apoio ao torneio de t énis 

Cidade de Aveiro, 
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• setece ntos e cinquenta mil escudos à F~dt>ra çii(} de Ciclo,ur~ para apoio ao 

" Dia Nacional da Bicicleta" , reali....ado em Aveiro ; $/ 
• duzentos mil .escudos à Casa do Pessoal da JA~ar a' compan iCiPal; a 

atribuição dos prémios reSPCllantes.ao Concurso de Pesca; "'l \(v~ü/(n/ 
- cento e cinqüenta mil escudos à Sociedade Recreio Arlíshco, par/ apoi~ ~ 

tomeio de vollcy ball ; ~ 

• trezentos mil escudos para os Drag ões de Avei ro, para compart icipar na 

organização da Corrida de S. Silves tre, no Rally e para apoio à prática de tênis; 

- setecentos e cinquenta mil escudos à Colectividade Popttlar de Cada . para apoio 

às obras no pavilhão náutico. 

• duzentos mil escudos ao C/ube de V,./u da Costa NOl'a, destinado a apoiar os 

atletas aveirenses Hugo Pisa e Pedro Luís numa dcslocaçêo ao Campeo nato Internacional de 

Vela; 

- Foi ainda deliberado, por unani midade , ratificar o despa cho do Sr. Presidente que 

autorizou a concessão de um subsídio de dois milhões e quinhentos mi l escudo s eu Cemro 

Desportivo de São Bernard o, destinado ao pagamento de factur as à EDI TRAN , linn a que 

efectuou obras e apetrecho u o Pavilhão Gim nodesportivo daqu ela Colectividade. 

- Tam bém por unanimidade, a Câmara defiberou conceder às Vicenlinas 

Femininas da Vera-Cruz um subsidio da quantia de setenta e cinco mil escudos. 

• Ainda face ao ped ido formu lado pelo Grupo Folclórico do Carregai. a Câm ara 

de libero u, por unanimidade, concede r ao mes mo um subsídio de oitenta mil escu dos, destinado 

a comparticipar nas despesas relativas ao 11Festival de Folclore, que se realizará no próximo 

dia 19 deJulho. 

C! IJ8E DO PO VO m: ESGlJEIRA : • No seguimento da deliberação tomada na 

reunião de 19 de Maio, último, em que foi reno vado por mais um ano o contrato-programa 

celebrad o com o Clube do Povo de Esgueira, através do qual a Câmara se compromete a 

subsid iar, mensalmente , o mesmo com a importân cia de mil contos, o Sr. Pres idente co municou 

que tem vindo a ser insistentemente contactado por aquele Clube, no sentido de o mesmo 
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submeter à consideração do Executivo o pedido de o contrato -prograrJa então aprovad o ser 

renovado IXIT três anos e não por um, dados os compromissos bancários assumidos, Após 

demorada troca de impressões. a Câmara deliberou, por unan imidade, não aceitar a alteração 

proposta c, por conseguinte, mante r o teor da deliberação atrás referida, deve ndo oficiar-~e ao 

Clube cornunicar da decisão tornada. ~/ri \{-~
CO ~STRUCÃ O DF HABITACÃO SOCIAl ~O Ll l R DA TAIPA , . ~ 

seqüência da de liberação tomada na reunião de 23 de Junho, findo , o Vereador Sr. Dr. 

Mendonça apresentou de novo O processo respeitante à queixa apresenta da por vários 

moradores do lugar da Taipa, com referênc ia ao projecto de arquitectura de Ire !'> habitações 

sociais naquele lugar, tendo dado conhecimento do parecer emit ido pela Divisão de Obras 

Particulares, con forme solicitado na citada del iberação . Em face do teor do mesmo, que aqui se 

dá como transcrito, foi deliberado, por unanimidade, informar os cxponemes de harmonia com 

o referido parecer. 

I.I C F.l'lC AS DF lOTEAM ENTO : • Submetidos à consideração da Câmara 

alguns processos de loteamento, a Câmara deliberou , por unanimidade, o segu inte: 

• N" 126/88, de SAVECOL - Sociedade Aveiren se de Cons truções Civis, Ld" 

respcuan te à recepção provisória das obras de urbanização com re ferência ao loteamento de um 

terreno situado em Sá-Barrocas, tendo sido deliberado, por unanimidade, deferir , nos lermos e 

condições constantes da Informação da DI'D E, de 15 de Maip , nomeadamente dos seus pomos 

3/1.3 / 1.1 e3 /L2 ; 

• N" 717/94, de OMNIB ET - Sociedade de Construções, Ld", a requerer infor mação 

sohre a viabilida de de loteamento de um terreno situado em Quintã do Loureiro, da freguesia 

de Cacia. tendo sido deliberado, por unanim idade, informar de harmonia co m a informação do 

DPGP, n" 541/97, de 2 de Julho, corrente; 

- l\'" 539191, de JOAQUIM FERREIRA, relativo ao loteamento de um terreno 

situado em Eixo. No seguimento da deliberação tomada em 23 de Junho, findo, foi del iberado, 

por unanim idade e por proposta do Vereador Sr. Dr. Mendo nça, rect ifiear a mesm a na parte 

respectiva, no sentido de o proprietário ser desobrigado do pagamento dos 5% referidos na 

citada deliberação , para encargos de admini stração; 
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lIç t:~ ('AS 01<' O RRAS : - Com referên cia aos pro c c ~ sebir incUcados, a 

Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte' 

- :"1" 264196, de COOPERAT IVA DE HABITAÇÃO CHAVE, resp eitante à 

const rução de blocos habitacionais nos lotes nvs 2, 3, 4, 5 c 6, do scctor K, da urban ização de 

San tiago, da freguesia da Glória, desta cidade, tendo sido de liberado. por unanimidade, deKcrir, 

com isenção do pagamento das respectivas taxas. '\ ~.~l~/ 
- N° ~7167 . de MARIA DA GLÓRIA RODRIGUES BARGk, a apresentar p ro;:c t~ 

para runs/ruir anexos c uma garage m na Rua da Fonte , Quin tã do Loure iro , Cacia, lendo sido 

deliberado, por unanimidade. indeferir . pelas razões constantes da informação da DOr , de 12 

de Junh o, findo, j untas ao respec tivo processo ; 

- N° 98/97 , de OBRl PLANQ • Acnvidadcs Imobiliárias, Ld". respeita nte à 

demolição de um préd io na Rua dos Arrais e Ca is das Falcoeiras, da Fregues ia da Verá-Cruz. 

Em segui mento da del iberação tomada em 23 de Junho , findo , o Verea dor Dr. Mendonça deu 

conhecimentoque, em face de um pedido feito pela Obriplano se rea lizou uma reunião com 

todos os intervenientes no processo de demolição, nomeadamente j uris tas e técnicos , tendo 

ficado acordado que ambas as pa rtes (Obrip lano e inquili na ) iriam negociar uma so lução de 

entendimento, Neste sentido, o Sr . Vereador propôs que nos termo s do § 1° do AnO 10" do 

RG EU, se notifique a Obri plano para que, até ao final do mês em curso , proce da à demolição 

dos préd ios com fren te para a Rua dos Arrai s rr' s 4 a 8, bem co mo os préd ios com frente para o 

Cais das Fa lcoc iras, tam bém rr's 4 a 8, desde que demon stre ler cheg ado a acordo com a. 
inqu ilina. ou proceda apenas à demoli ção do s préd ios do Cais das Falc oei ras c do préd io da 

Rua dos Arrais n". 8, so b com inação do que determina o artigo 162°. do REG EU, devendo de 

igual modo proceder à remoção de todos os en tu lhos e vedar o espaço com tapumes 

devidamente pintados; 

Entretanto ausenlou-se da reunido o Vereador Sr. Eduardo Feio 

• N° 639/95, de Ll LlANA GRAÇA DE ALM EIDA FEIO, a solicitar a viabilidade 

de const rução no Bairro da Misericórdia , nesta c idade, tendo sido deliberado , por unanimida de , 

após prolongada anál ise do processo, que o Sr. Pres idente dê cont inuidade ás negoc iações que 

têm vindo a ser es tabelec idas com a interess ada, a fim de se tentar encontrar a so lução que 

melhor sa tisfaça ambas as partes 
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De seguida. ausentou-se da reunião a Veradam Dr· Maria da LUZ.X 
) 

- KO446/96 , de CONCASA - Construção de Habita ções. UI ", a solic itar informação 

prévia sobre a viabilidade de construção na Quinta do Marco, Luga r da Forca, nesta cidade . Em 

seguimento da deliberação tomada na reunião de 23 de Junho, findo, o Vereador Sr. Dr 

Mendonça deu conhecimento da acta da reunião realizada com o Gabinete Graqui c com a 

Tecno por, e da informaç ão técnic a do DPGP n" 532197. de 30 de Junho , find o. cujo teor leu e 

aqui se dá como transcrito e em face dos qua is a Câ mara del iberou, por unanimidade, informar 

no sentido positivo a viab ilidade solicitada, atentos os pareceres re feridos e os antecedentes do 

processo; 

APROVA ÇÃO [ IH ~II:S UTA : - Finalmente, foi delibe rado, por unanim idade, 

aprovar a presente aeta em minut a, nos termos do que dispõe o n" 4, do Art " 85°, do Decreto-Lei 

n° 100184, de 29 de Março. 

A presente acta foi distribuída por todos os Memb ros da Câmara Municipal , e por 

eles assina da, procedim ento que dispensa a respec tiva leitura, confo rme determina o n" 4, do 

Decreto-Lei nO45362 , de 2 1 de Xovemb ro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião. 

Eram 20 horas e 45 minutos. 

que eu, 

~~ / '
 
l Q ~ GJ ' í }vlw.~.X;J
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